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INTRODUÇÃO

O final do século XX foi cenário de profunda mudança no entendimento do significado da infância, culminando com o reconhecimento da criança e do adolescente como sujeito de direitos, pessoa em fase especial de desenvolvimento, marcada pela prioridade absoluta que recai sobre esta parcela da população. Mesmo assim, segundo a UNICEF e outras organizações internacionais, cerca de 51 milhões de nascimentos não são registrados a cada ano nos países em desenvolvimento; aproximadamente 218 milhões de crianças entre os 5 e 14 anos estão envolvidos no trabalho infantil; calcula-se que 1,2 milhões de crianças são vítimas do tráfico de pessoas, a cada ano; mais de 300.000 crianças são soldados e explorados em conflitos armados que se desenvolvem em mais de 30 países. Estima-se que cerca de 143 milhões de crianças são órfãs de um ou ambos os progenitores
; as lesões corporais são a maior causa de morte em crianças de um a quatro anos
 e, ainda, a América Latina e o Caribe têm 228 meninas e meninos sendo abusados a cada hora por alguém em torno da sua família
. 

1. O MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA: CONQUISTA RECENTE E COMPROMISSO DE TODOS

Voltar o olhar para o passado, ainda que recente, nos permite avaliar a dificuldade que envolve a proteção da criança e o longo caminho percorrido até a conquista da condição de sujeito de direitos. 

Dentro desta perspectiva de maior atenção à infância, documentos internacionais são editados trazendo o alerta para a vulnerabilidade desta parcela da população. A Declaração de Genebra, em 1924, afirmou “a necessidade de proclamar à criança uma proteção especial”, abrindo caminho para conquistas importantes que foram galgadas nas décadas seguintes. Em 1948, as Nações Unidas proclamaram o direito a cuidados e à assistência especial à infância, através da Declaração Universal dos Direitos Humanos, considerada a maior prova histórica do consensus omnium gentium sobre um determinado sistema de valores
. Os Pactos Internacionais de Direitos Humanos, indiscutivelmente, proporcionaram a mudança de paradigmas experimentada no final da década de oitenta e início dos anos noventa na área da proteção à infância.

Seguindo a trilha da Declaração dos Direitos Humanos, em 1959, tem-se a Declaração dos Direitos da Criança
, e, em 20/11/89, a Assembléia Geral das Nações Unidas proclama a Convenção sobre os Direitos da Criança, que passa a constituir o mais importante marco na garantia dos direitos daqueles que ainda não atingiram os dezoito anos
. Antes mesmo da aprovação da mencionada Convenção, pela Assembléia Geral das Nações Unidas, com texto original redigido em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo, o Brasil já havia incorporado em seu texto constitucional (art. 227) as novas diretrizes.

A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança
 afirma o direito de a criança conhecer e conviver com seus pais, a não ser quando incompatível com seu melhor interesse; o direito de manter contato com ambos os genitores, caso seja separada de um ou de ambos; as obrigações do Estado, nos casos em que as separações resultarem de ação do Poder Judiciário, assim como a obrigação de promover proteção especial às crianças, assegurando ambiente familiar alternativo apropriado ou colocação em instituição, considerando sempre o ambiente cultural da criança. Ao debruçar-se sobre a Convenção, menciona Bruñol:

A Convenção representa uma oportunidade, certamente privilegiada, para desenvolver um novo esquema de compreensão da relação da criança com o Estado e com as políticas sociais, e um desafio permanente para se conseguir uma verdadeira inserção das crianças e seus interesses nas estruturas e procedimentos dos assuntos públicos.

A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, em que pese sua relevância no âmbito nacional e internacional, é ainda pouco manuseada e assimilada pelos diversos segmentos sociais, vindo a comprometer sua aplicação em maior escala e seriedade pelos povos firmatários. Para exemplificar, o artigo 3, n. 1. determina que todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições públicas ou privadas de bem-estar social, tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, devem considerar, primordialmente, o melhor interesse da criança.

O que vem a ser o melhor interesse da criança (the best interest), mencionado na normativa internacional?

Na atualidade, a aplicação do princípio the best interest permanece como padrão. O novo paradigma considera, sobretudo, “as necessidades da criança em detrimento dos interesses dos pais, devendo realizar-se sempre uma análise do caso concreto”
. Não se trata de conceito fechado, definido e acabado. Relaciona-se diretamente com os direitos humanos e com a dignidade da pessoa humana, fundamento da República e “alicerce da ordem jurídica democrática”
. Nas palavras de Morais, “é na dignidade humana que a ordem jurídica (democrática) se apóia e constitui-se”. Não há como pensar em dignidade da pessoa sem considerar as vulnerabilidades humanas, passando a nova ordem constitucional a dar precedência aos direitos e às prerrogativas “de determinados grupos considerados, de uma maneira ou de outra, frágeis e que estão a exigir, por conseguinte, a especial proteção da lei”
. No que tange à infância, o estabelecimento de um sistema especial de proteção por parte do ordenamento jurídico funda-se nas diferenças que esta parcela da população apresenta frente a outros grupos de seres humanos, autorizando a aparente quebra do princípio da igualdade por serem “portadoras de uma desigualdade inerente, intrínseca”, recebendo “tratamento mais abrangente como forma de equilibrar a desigualdade de fato e atingir a igualdade jurídica material e não meramente formal”
. Para Machado, a “Constituição de 1988 criou um sistema especial de proteção dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes”, “nitidamente inspirado na chamada Doutrina da Proteção Integral”
, valendo lembrar Bobbio quando ressalta que “uma coisa é ter um direito que é, enquanto reconhecido e protegido; outra é ter um direito que deve ser, mas que, para ser, ou para que passe do dever-ser ao ser, precisa transformar-se, de objeto de discussão de uma assembléia de especialistas, em objeto de decisão de um órgão legislativo dotado de poder de coerção”
.

No Brasil, a legislação atual, na área da infância, refletindo a cultura dominante, foi antecedida de dois momentos principais, assim nominados: a) Doutrina Penal do Menor e b) Doutrina da Situação Irregular.

A Doutrina Penal do Menor caracterizou-se pela forte influência do direito penal no tratamento destinado à população infanto-juvenil, à época denominada de menor. Ao tempo do Código Penal do Império (1830) e do Código Penal de 1890, dispúnhamos de “medidas especiais prescritas para aqueles que, apensar de não terem atingido a maioridade, tivessem praticados atos que fossem considerados criminais”; “(...) o que organizava estes Códigos era a teoria da ação com discernimento que imputava responsabilidade penal ao menor em função de uma pesquisa da sua consciência em relação à prática criminosa”
. 

Paulatinamente, avanços vão ocorrendo e, em 1924, na cidade do Rio de Janeiro, é instalado o 1º Juizado de Menores, iniciativa considerada de vanguarda em termos de América Latina; em 1941, é instituído o SAM – Serviço de Assistência a Menores, através do Decreto nº 3.779, cuja diretriz era a internação para fins de correção, educação e assistência psicopedagógica, segundo os critérios da época. Neste momento, constrói-se a categoria do menor, que simboliza a infância pobre e potencialmente perigosa, diferente do resto da infância. Data deste período, o Código Mello Mattos, Decreto nº 17.943-A, de 12 de outubro de 1927, primeiro Código de Menores do país e da América Latina, alicerçado nos conceitos de menor abandonado e menor delinquente.

Com a edição do segundo Código de Menores, em 1979 (Lei nº 6.697, 10/10/79), é inaugurada a Doutrina da Situação Irregular, marcada pelo assistencialismo, abrangendo “os casos de abandono, a prática de infração penal, o desvio de conduta, a falta de assistência ou representação legal, enfim, a lei de menores era instrumento de controle social da criança e do adolescente, vítimas de omissões da família, da sociedade e do estado em seus direitos básicos”
. Embora tenha a lei disciplinado a situação de menores abandonados e delinquentes, não se ocupou o Código de Menores com o reconhecimento dos seus direitos. Nos ensinamentos de Rizzini, “o que impulsionava era resolver o problema dos menores, prevendo todos os possíveis detalhes e exercendo firme controle, por mecanismos de tutela, guarda, vigilância, reeducação, reabilitação, preservação, reforma e educação”
.

O aumento da delinquência juvenil, o fracasso das políticas até então adotadas para atender os menores desvalidos e infratores, bem como o clamor público com os problemas da infância geraram a criação, pelo Governo Militar, da FUNABEM – Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor, através da Lei nº 4.513, de 1º de dezembro de 1964, tendo como meta divulgar a política nacional do bem-estar do menor e a missão teórica de substituir a repressão e a internação pela educação
. É nesse período que são construídos os grandes prédios da FEBEM, alguns servindo ainda na atualidade de abrigo ou de estabelecimento destinado a execução de medida socioeducativa privativa de liberdade. Caracterizou-se, ainda, este período, por considerar a família incapaz de atender os filhos, valorizando a retirada das crianças e seu encaminhamento a grandes instituições, por acreditar que lá estariam mais protegidas e cuidadas.

Sobre a institucionalização, manifestou-se Teixeira Ferreira nos seguintes termos:

O reflexo dessa política de institucionalização era a privação do direito à convivência familiar e comunitária das crianças e adolescentes oriundos das classes populares, pois como as instituições eram geralmente distantes do local de moradia da família do menor, muitas famílias não visitavam seus familiares por falta de dinheiro para o transporte e, por outro lado, a instituição não promovia a reintegração familiar do menor. Além disso, a institucionalização incentivava a visão paternalista e assistencialista do Estado, pois as famílias carentes procuravam o Juizado de Menores buscando uma solução para a criação dos seus filhos através da internação dos mesmos em instituições estatais, o que não estimulava a criação de programas oficiais e comunitários de orientação e apoio a essas famílias
.

A FUNABEM, que tinha as FEBENs – Fundações de Bem-Estar do Menor como ramificações nos Estados e Municípios, pecou ao desvencilhar-se, na prática, das proposições que cercaram a sua criação. A ideologia repressiva e autoritária do Governo Revolucionário passou a adotar um regime carcerário de atendimento aos jovens que ali aportavam, sem trabalhar com a efetiva solução dos problemas que apresentavam. Saraiva elenca algumas características da Doutrina da Situação Irregular, dentre elas:

1. As crianças e os adolescentes são considerados “incapazes”, objetos de proteção, da tutela do Estado e não sujeitos de direitos;

2. Estabelece-se uma nítida distinção ente crianças e os adolescentes das classes ricas e os que se encontram em situação considerada “irregular”, “em perigo moral ou material”;

3. Aparece a idéia de proteção da lei aos menores, vistos como “incapazes”, sendo que no mais das vezes esta proteção viola direitos;

4. O menor é considerado incapaz, por isso sua opinião é irrelevante;

5. O juiz de menores deve ocupar-se não só das questões jurisdicionais, mas também de questões relacionadas à falta de políticas públicas. Há uma centralização do atendimento;

6. Não se distinguem entre infratores e pessoas necessitadas de proteção, surgindo a categoria de “menor abandonado e delinquente juvenil”.

7. As crianças e os adolescentes são privados de sua liberdade no sistema da FEBEM, por tempo indeterminado, sem nenhuma garantia processual
.
De outro lado, Amin afirma que:

A situação irregular não era uma doutrina garantista, até porque não enunciava direitos, mas apenas pré definia situações e determinava uma atuação de resultados. Agia-se apenas na consequência e não na causa do problema (...). Era um Direito do Menor, ou seja, que agia sobre ele, como objeto de proteção e não como sujeitos de direitos. Daí a grande dificuldade de, por exemplo, exigir do poder público construção de escolas, atendimento pré-natal, transporte escolar, direitos fundamentais que, por não encontrarem previsão no código menorista, não eram passíveis de execução
.

Complementa Toledo Machado:

A implantação da política da institucionalização acabou por gerar, tão-somente, uma condição de subcidadania de expressivo grupo de jovens criados longe de núcleos familiares, nas grandes instituições, que acabaram adultos incapazes do exercício de suas potencialidades humanas plenas. Além de também indigna e absurda retirada arbitrária de expressivo número de crianças de tenra idade da companhia de seus pais para colocação em adoção, sem que houvesse significativa violação dos deveres do pátrio-poder, apenas em razão da carência econômica das famílias
.

Com o advento da Constituição Federal de 1988, a Doutrina da Situação Irregular é substituída pela Doutrina da Proteção Integral, alicerçada em três pilares: a) a criança adquire a condição de sujeito de direitos; b) a infância é reconhecida como fase especial do processo de desenvolvimento; c) a prioridade absoluta a esta parcela da população passa a ser princípio constitucional (art. 227). Segundo Munir Cury:

Deve-se entender a proteção integral como o conjunto de direitos que são próprios apenas aos cidadãos imaturos; estes direitos, diferentemente daqueles fundamentais reconhecidos a todos os cidadãos, concretizam-se em pretensões nem tanto em relação a um comportamento negativo (abster-se da violação daqueles direitos) quanto a um comportamento positivo por parte da autoridade pública e dos outros cidadãos, de regra adultos encarregados de assegurar esta proteção especial. Por força da proteção integral, crianças e adolescentes têm o direito de que os adultos façam coisas em favor deles
.

O princípio do melhor interesse da criança encontra seu fundamento no reconhecimento da peculiar condição de pessoa humana em desenvolvimento atribuída à infância e juventude. Em 1988, “o ordenamento jurídico brasileiro acolheu crianças e adolescentes para o mundo dos direitos e dos deveres: o mundo da cidadania”
. Nas palavras de Gama, o princípio do melhor interesse da criança “representa importante mudança de eixo nas relações paterno-materno-filiais em que o filho deixa de ser considerado objeto para ser alçado – com absoluta justiça, ainda que tardiamente – a sujeito de direito, ou seja, à pessoa merecedora de tutela do ordenamento jurídico, mas com absoluta prioridade comparativamente aos demais integrantes da família que ele participa”
.

Não há como deixar de ressaltar a postura de vanguarda do Brasil, ao assumir, em 1988, o compromisso com a Doutrina da Proteção Integral, antes mesmo da aprovação da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, representando “um norteador importante para a modificação das legislações internas no que concerne à proteção da infância em nosso continente”
. Entre os direitos fundamentais assegurados à criança, encontramos, ao lado do direito à vida, à saúde, à educação, à liberdade, ao respeito, à dignidade, o direito à convivência familiar, por vezes seriamente comprometido quando os pais não conseguem exercer as responsabilidades impostas pelo poder familiar (artigo 1.634 Código Civil), valendo lembrar que “as relações estáveis, protetoras, respeitosas e amorosas dentro da família representam um importante fator protetor para o desenvolvimento saudável da criança”
.

2. O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: MEDIDAS DE PROTEÇÃO E MEDIDAS APLICADAS AOS PAIS

Embora a lei tenha aberto uma perspectiva de garantia de direitos a todos aqueles que não atingiram os dezoito anos (artigo 227 da CF), um número grande de crianças e adolescentes permanece à margem da Doutrina da Proteção Integral, apresentando “prejuízos na qualidade de vida, nas relações interpessoais e nas manifestações clínicas, como a depressão”, alertam os especialistas
.

Quais os mecanismos previstos em lei para a garantia de direitos a esta população em condições de vulnerabilidade?

Pela atual estrutura da política voltada aos direitos da criança e do adolescente, passa a ser atribuição do Conselho Tutelar atender as crianças e os adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, incisos I a VII, do ECA, conforme prevê o art. 136, inciso I, do mesmo diploma legal.

Por sua vez, o art. 98 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, indica que as medidas de proteção, previstas no art. 101, são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos à criança e ao adolescente forem ameaçados ou violados por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; em razão de sua conduta. O art. 105, mencionado no dispositivo anteriormente citado (art. 136, inciso I, do ECA), refere-se à criança autora de ato infracional, apontando o Conselho Tutelar, igualmente, como o destinatário da referida demanda.

Através do Conselho Tutelar, a sociedade, de mera espectadora passiva, “passou a assumir um papel decisivo na esfera dos direitos de crianças e adolescentes, sendo que, para o exercício desse fundamental mister, o legislador conferiu àquele órgão verdadeira parcela de soberania estatal, traduzida em poderes e atribuições próprias, que erigem o conselheiro tutelar ao posto de autoridade pública”
. Com a nova lei, o que se busca é “a aproximação, com eficácia, do legal com o social, por meio da força de intervenção da lei no centro dos dramas e dos problemas do cotidiano comunitário”
. Cabe salientar que o ECA, de forma não vislumbrada anteriormente em nosso ordenamento jurídico, exige uma postura de prontidão e de alerta, por parte da família, da sociedade e do poder público, no que tange à proteção integral da criança, dando ênfase às ações de caráter preventivo. Assim, diferente do que vinha sendo observado nas legislações que antecederam a nova Carta, a sociedade, na atualidade, é chamada a adotar providências diante de uma simples ameaça a qualquer dos direitos arrolados no art. 227 da Constituição Federal e no art. 4º do ECA, a fim de dar eficácia à prioridade absoluta que foi atribuída à referida população. Nesse contexto, o Conselho Tutelar passa a ser o elo entre a sociedade e o sistema de justiça. A demanda do Conselho Tutelar, no que se refere à violência intrafamiliar, abarca situações difíceis de serem enfrentadas, em especial, quando ao mesmo grupo familiar pertencem os dois pólos da ação, agressor e vítima, sendo que “as crianças- vítimas inocentes e silenciosas do sistema e da prática de velhos hábitos e costumes arraigados na cultura do nosso povo - são as maiores prejudicadas neste contexto calamitoso”
.

Como aponta Célia, a maioria das crianças brasileiras começa a ser agredida ainda no ventre materno, pela desnutrição materna e pela violência contra as mulheres. Quando sobrevivem às doenças perinatais, respiratórias e preveníveis por vacinação, à fome e à diarréia, tais crianças chegam à idade adulta agredidas pela falta de oportunidade do mercado de trabalho, depois de sofrer o fenômeno da evasão, que esse autor prefere chamar de “expulsão escolar”, após o maltrato sofrido nas instituições escolares, que, entre várias causas, apresenta um currículo completamente desligado da aplicação para as reais necessidades da maioria da população brasileira
.

Um simples olhar sobre o cotidiano urbano nos sinaliza que nem todas as crianças e os adolescentes se incluem na população que efetivamente é contemplada com a garantia dos direitos fundamentais arrolados em lei, embora o legislador tenha afirmado, com clareza, que “nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão aos seus direitos fundamentais” (art. 5º ECA).

O que fazer diante das situações de desatendimento dos direitos fundamentais assegurados à criança e ao adolescentes?

Recebida a comunicação, caberá ao Conselho Tutelar adotar as providências cabíveis, procedendo a imediata averiguação do fato, visando a cessação da situação de maus-tratos a que a criança está sendo exposta, assim como a adoção de medidas de proteção à vítima (art. 101 do ECA) ou a aplicação de medidas aos pais (art. 129 do ECA). O Conselho Tutelar, “ao receber uma denúncia de violação de direitos, os conselheiros averiguam a situação, detectam o problema, elegem a solução”
. Para as crianças e os adolescentes em situação de vulnerabilidade, o Conselho Tutelar aplica as Medidas de Proteção previstas no artigo 101, incisos I a VII, da mesma lei. Que medidas são estas? São elas: a) encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; b) orientação, apoio e acompanhamento temporários; c) matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; d) inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; e) requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; f) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a toxicômanos; g) abrigo em entidade.

Inclui-se, ainda, entre as atribuição do Conselho Tutelar, a aplicação aos pais ou responsável das medidas previstas no artigo 129, incisos I a VII, do ECA, porquanto, sem o envolvimento da família, poucas serão as possibilidades de proteger a criança. Tais medidas consistem: a) encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; b) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; c) encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; d) encaminhamento a cursos ou programas de orientação; e) obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua frequência e aproveitamento escolar; f) obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado; g) advertência.

Diante da nova estrutura de atendimento, não mais se admite um serviço, um programa ou “equipamento social” isolado, sem estar interligado à rede de atendimento existente no Município. Escolas, Postos de Saúde, Comitês Hospitalares de Proteção à Criança, entidades de atendimento, Delegacias de Polícia, Ministério Público, além de estar conectados entre si, devem estar articulados com o Conselho Tutelar, que tem atribuições legais para a aplicação das medidas de proteção, que necessariamente pressupõe a existência de serviços e programas para o atendimento dos direitos infanto-juvenis
.

Algumas situações, entretanto, por exigirem a intervenção do Poder Judiciário, deverão ser encaminhadas ao Ministério Público. Segundo a Constituição Federal de 1988, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição Federal). O Ministério Público Estadual, no primeiro grau, é representado pelo Promotor de Justiça, ao passo que, no segundo grau (Tribunais), pelo Procurador de Justiça. No âmbito da infância e juventude, as atribuições do Ministério Púbico vêm elencadas no artigo 201 do ECA. A leitura do referido dispositivo evidencia a gama de atribuições que o legislador atribuiu à Instituição, valendo destacar, pela abrangência, o inciso VIII, que refere ser atribuição do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis. 

O Conselho Tutelar, sempre que se deparar com notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente (art. 136, inciso IV, ECA), ou quando se mostrar necessário o ajuizamento de ações de suspensão ou destituição do poder familiar (art. 136, inciso XI, ECA), independentemente das Medidas de Proteção e das Medidas aplicáveis aos pais (arts. 101 e 129 ECA), encaminhará ou representará ao Ministério Público. De posse das informações, o Ministério Público avaliará a necessidade do ajuizamento de ação de suspensão ou destituição do poder familiar, assim como a adoção das medidas legais cabíveis, tanto na área cível como criminal. Ao propor a ação, no âmbito cível ou mesmo criminal, o Ministério Público aciona o sistema de Justiça, dando início a uma nova fase na vida da criança ou do adolescente e de seus pais
.

No rol das atribuições do Ministério Público, como já se afirmou, destacam-se os casos em que se faz necessário o ajuizamento de ações de suspensão/destituição do poder familiar (artigos 1.630/1.638 do Código Civil)
 e consequente colocação da criança em família substitutiva, através dos institutos da guarda, tutela ou adoção (artigo 101, inciso VIII, ECA).

3. NOÇÕES SOBRE O ATO INFRACIONAL E MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS APLICADAS AO ADOLESCENTE

Outra situação igualmente de risco em que se vêem envolvidas as crianças e os adolescentes é a prática de ato definido como ato infracional. O que é o ato infracional? Segundo o artigo 103 do ECA, ato infracional é toda conduta descrita como crime ou contravenção penal praticada por criança (até doze anos incompletos) ou adolescente (dos doze anos completos aos dezoito incompletos).

Determina a lei que a criança autora de ato infracional seja encaminhada ao Conselho Tutelar, e, o adolescente, à Delegacia de Polícia, preferencialmente a especializada no atendimento do adolescente autor de ato infracional. Em Porto Alegre, é disponibilizado o atendimento na 1ª e 2ª Delegacias de Polícia do Adolescente Infrator
.

À criança autora de ato infracional, o Conselho Tutelar tem atribuições para aplicar as Medidas de Proteção previstas no artigo 101, incisos I a VII, do ECA
; ao adolescente autor de ato infracional podem ser aplicadas as medidas socioeducativas previstas no artigo 112 da mesma lei, a saber: advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade, internação e qualquer das medidas de proteção previstas no artigo 101, incisos I a VI, do ECA
. O procedimento para apuração do ato infracional praticado por adolescente tramita no Juizado da Infância e Juventude do local em que ocorreu o fato, estando previsto nos artigos 171 a 190 do ECA. A primeira fase do procedimento se desenvolve perante à autoridade policial (artigos 171/178 ECA), seguindo-se pela apresentação do adolescente ao Ministério Público (artigos 179/181 ECA),  e, por último, a tramitação perante a autoridade judiciária (artigos 182/190 ECA).
Com a edição da Constituição Federal de 1988, é assegurado ao adolescente autor de ato infracional pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual, defesa técnica por profissional habilitado, valendo lembrar que nenhum adolescente será privado de liberdade sem o devido processo legal (art. 110 ECA) além de dispor de garantias processuais que vêm arroladas no artigo 111 do ECA.

A privação de liberdade somente poderá ocorrer em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente (art. 106, “caput”, ECA). A internação, antes da sentença, chamada de internação provisória, não poderá exceder o prazo de 45 dias (art. 108 ECA). A privação de liberdade decorrente da aplicação da medida socioeducativa de internação está sujeita, por expressa determinação legal (art. 121 ECA), aos princípios da brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento que é atribuída ao adolescente (art. 121, “caput”, ECA). No Rio Grande do Sul, em 1º/12/2008, contávamos com 1.183 adolescentes privados de liberdade sendo que, somente em Porto Alegre, 704 cumpriam medida privativa de liberdade na FASE.

A prática de ato infracional por adolescente, em especial, os que utilizam grave ameaça ou violência à pessoa denuncia, via de regra, um desatendimento dos direitos que lhe são conferidos pela CF e pelo ECA. A título exemplificativo, aponta-se que, dos adolescentes privados de liberdade, em Porto Alegre, em 06/08/2008, 53,36% não havia concluído a 5ª série e somente 8,62% cursavam o 2º grau
.

Falhas múltiplas, negligência familiar, social e omissão das políticas públicas interferem no destino de nossos jovens, com sequelas que podem se estender ao longo da vida, não raras vezes com reflexos nas gerações seguintes, elevando o valor da dívida da nação brasileira para com aqueles a quem elegemos como prioridade absoluta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A infância, historicamente, foi desrespeitada e pouco valorizada. É recente a garantia de direitos à população que ainda não atingiu os dezoito anos, o que somente veio a ocorrer, no Brasil, após a vigência da Constituição Federal de 1988. A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 20/11/1989, e assinada pelo Governo brasileiro, em 26/01/1990, cujo texto foi aprovado pelo Decreto Legislativo 28, de 14/9/1990 (Decreto Presidencial 99.710, de 21/11/1990), é o marco responsável por profundas mudanças que vêm, paulatinamente, sendo operadas em nosso país. A Lei nº 8.069, de 13/7/1990, denominada Estatuto da Criança e do Adolescente, regulamentou o artigo 227 da Constituição Federal, passando a reafirmar a responsabilidade da família, da sociedade e do poder público pela garantia dos direitos à criança e ao adolescente. A lei, por si só, não muda a realidade. É preciso o envolvimento de todos os segmentos da sociedade para transformar a dura realidade vivenciada por esta camada da população, marcada por repetidas situações de negligência, abandono e violência que são transmitidas através das gerações. Conhecer a realidade e as disposições legais pode ser um passo importante para a efetivação dos direitos consagrados constitucionalmente à criança e ao adolescente brasileiro. Se queremos um mundo menos violento, mais solidário e fraterno, muito há que se fazer. Cuidar da infância, fazendo valer os festejados direitos conquistados, indiscutivelmente, é um dos muitos caminhos a percorrer.
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